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PÉS DE BARRO DO TEXTO 
“PRODUTIVISTA” NA ACADEMIA

De Nietzsche (Ecce Homo) a Re-
nato Russo, sempre se desconfiou 
que os ídolos têm pés de barro. 
Mas não se lhes olham os pés, 
apenas sua estatura impressionan-
te. Afinal, para tal porte, ela deve 
estar bem apoiada. Tanto assim, 
que não se entende quando uma 
instituição ou regime político res-
peitado e sólido de repente vem a 
ruir; só depois, analistas, jornalis-
tas e historiadores, impressionados 
pela queda, procuram e descobrem 
fissuras estruturais, avaliadas como 
comprometedoras. 

É por isso também que se refe-
rir a pés de barro da pujante pro-
dução acadêmica de hoje pode ser 
tido como agourenta fixação sobre 
aspectos menores da questão. Têm 
sido aceitas a crítica de caracteri-
zações da estrutura normativa na-
cional e internacional que suporta 
o fenômeno, a explicação de sua 
política e a descrição do cenário 
que promove nos ambientes de 
pesquisa acadêmica, especifica-
mente os de administração e con-
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tabilidade. Mesmo recentemente, 
em publicações da área, boas aná-
lises foram feitas na RAE-Revista 
de Administração de Empresas1 e 
em Cadernos EBAPE2. São conhe-
cidos suficientemente os contextos 
macro e micro do problema. Na 
proporção mais simples e no estilo 
livre de uma pensata, este texto 
tem a intenção confessa de manter 
o tema em pauta. 

O foco aos “pés” obriga a dizer, 
de início, a quem se supõe que 
pertençam, ou seja, que significa-
do para “produtivismo” se adota. 
A crítica que inicialmente bem 
correspondia ao “ismo” pode estar 
passando. Prosseguem consequên-
cias terríveis em nível individual, 
como a confusão entre carreira e 
currículo (vítima da chamada “obe-
sidade curricular”) e a absorção 
pessoal desmesurada (“produzir é 
preciso, viver, se sobrar tempo”), 
mas o problema hoje tem novas 
proporções e está aí, com CAPES 
ou sem CAPES. Não só porque 
tem fronteiras mais amplas, pois 

faz parte do trabalho sufocante da 
vida moderna em diversos setores, 
liga-se a grandes processos sociais 
e tecnológicos e à disponibilidade 
sem precedentes de fontes de in-
formação, mas porque entrou em 
uma espiral de emulação interna 
na academia nacional e interna-
cional. Joio e trigo crescem juntos. 
E, para promover-lhes o cresci-
mento, aí estão os periódicos, os 
congressos com suas chamadas 
de trabalho, os intercâmbios e 
os grupos de pesquisa, refletindo 
a força do “empreendedorismo 
acadêmico” etc. – de si, grandes 
avanços. Para o bem ou para o 
mal, a questão diversificou-se por 
áreas, complicou-se pelo envolvi-
mento com interesses empresariais 
no “professor-pontuador” e não é 
mais suficientemente expressa pela 
queixa genérica contra o “publish 
or perish”. Se os padrões de ava-
liação da CAPES, hoje excessivos 
para as ciências sociais e huma-
nidades, forem ajustados – como 
se espera que sejam – e a pressão 
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sobre os pesquisadores reduzida, 
não se seguirá, com certeza, um 
aumento da qualidade e relevância 
dos textos. Houve uma adaptação 
viciosa do sistema e sua reversão 
tem que ser pensada desde já. Fa-
lar hoje em “produtivismo” deve 
levar-nos de um plano institucional 
e político a outro talvez mais difí-
cil de trabalhar, onde, no entanto, 
reside a distorção: a qualidade do 
texto que tenta suprir e dissimular 
na forma o amadurecimento que o 
projeto de pesquisa não conseguiu 
alcançar. Assim, produtivismo tor-
na-se a expansão da má produção 
acadêmica, porque a boa, quanto 
mais, melhor. O sistema federal de 
avaliação da pós-graduação não 
deve ser censurado pela pressão 
que gera, mas pelo efeito contrá-
rio ao desejado, que obtusamente 
pode estar gerando. (Aliás, pobre 
“CAPES”! Que outra coisa pode ela 
fazer por algo assim tão arredio 
como pesquisa?...) 

As reflexões que se seguem 
não serão, portanto, novas pedras 
atiradas contra um monstro ina-
balável, colhidas (com razão) do 
que ele deixa devastado em seu 
caminho. Não raro, tais monstros 
idealizados desdenham delas, se-
guros de seus próprios encantos, 
e seguem desafiadores. Tenta-se 
aqui, com objetivo desmitificador, 
mover os olhos para certas práti-
cas de composição e legitimação 
institucional de trabalhos acadêmi-
cos – tudo, afinal, converge para 
o texto de artigos. Elas viabilizam 
muita coisa na “cadeia produtiva.” 
Se reveladas injustificáveis, ser-lhe-
-iam os pés de barro. O empenho 
é, pois, contribuir para localizar-
-se o produtivismo. Reconhecido, 
a privação do apoio e de recursos 
institucionais que indiretamente 
recebe aos poucos o deixaria na 
marginalidade. Porque se criaram 

laços entre ele e o submundo da 
ciência. Então é em nome da boa 
ciência que agora se tenta golpear-
-lhe os pés.

O que a citação também 
“produz”
A citação científica, feita com pre-
cisão que permita ao leitor recor-
rer à fonte usada pelo autor para 
refazer-lhe a pesquisa ou verificar 
a adequação com que a usa como 
argumento no texto, é, ao mesmo 
tempo, o grande diferencial de 
qualidade da pesquisa bibliográfi-
ca e a vinculação respeitosa de um 
autor a uma cadeia de outros que 
o precederam. Citar ou não citar, 
citar com propriedade e indepen-
dência, aí praticar a ética da pes-
quisa, tornou-se questão relevante 
a quem redige texto acadêmico e 
difícil aprendizagem dos iniciantes 
na arte. Na citação, contudo, muito 
se esconde dos perigos e malícias 
do produtivismo.

Na ANPAD, há cerca de 10 anos, 
documento oficial que orientava a 
submissão de trabalhos recomenda-
va que se evitasse o uso do “apud” 
nos textos, e isso foi repetido em 
seguida por alguns periódicos. Ex-
pressão latina (literalmente, “junto 
a”, ou seja, “encontrável junto a”), 
o apud esclarece que uma citação 
feita não é diretamente de um autor 
(A), mas de outro (C) por ele citado 
(diz-se “C apud A”). É a citação de 
citação. Ela mostra que quem escre-
veu o texto não teve contato com o 
trecho citado (C), encontrou-o em 
outra fonte (A), só ela compulsada. 
C e A devem constar da lista de re-
ferências bibliográficas. A Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas 
– ABNT se refere ao apud na NBR 
10520:2002, item 7.1.3.  

Pode-se interpretar favoravel-
mente a recomendação da ANPAD, 

como a sugerir que os autores 
fossem às fontes últimas (citadas 
pelas que estivessem a ler), não 
se limitando à fonte imediata e, 
portanto, tornando desnecessário 
o apud. Mas não foi isso em que 
se tornou a prática generalizada na 
cultura da produção acadêmica em 
cascata. “Salta-se” o autor (fonte) 
que se tem em mãos e se referencia 
apenas o segundo, citado por ele e 
que, de fato, não se pesquisou. O 
“efeito prático”? Um ou dois livros 
ou papers pesquisados se multipli-
cam em muitos (não pesquisados). 
O texto se “enriquece” subitamen-
te. E cá tenho eu um belo traba-
lho acadêmico cheio de citações, 
inclusive de obras clássicas ou 
em idiomas que, de outra forma, 
me seriam inacessíveis. E de tudo 
passo eu a dizer-me autor, com 
direito de ser, doravante, o citado 
(e creditado no citation index...).

Que pensar do truque? Alguém 
experiente na área, por leitura, 
avaliação de artigos, dissertações e 
teses, duvida que isso existe? Mas 
as consciências vão se calejando 
à medida que o procedimento vai 
se “naturalizando”. Alguém justifi-
cará: “toda produção científica é 
coletiva”. Mas não se pede por este 
trabalho árduo e original de criar 
conhecimento de qualidade o que 
se cobra pelo que gera uma pa-
tente industrial. Pede-se apenas o 
reconhecimento, o mesmo direito 
de qualquer criação literária. Ou-
tro dirá: “Fazer o quê? Devolver o 
texto avaliado ou chamar o autor, 
pedindo que confirme o acesso a 
tão amplo ou especial conjunto de 
fontes?” Ou ainda, cinicamente: “E 
quem vai saber?” O pesquisador, 
usado, mas não citado, algum dia 
terá como identificar e reclamar 
violação de propriedade intelec-
tual, apropriação anônima de seu 
trabalho de pesquisa por outrem? E 
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quem garante que, neste ambiente 
academicamente permissivo, ele 
próprio já não tenha feito o mes-
mo no tal texto? Autor, avaliador e 
leitor sabem da coisa, ou suspei-
tam, mas todos têm experiência 
semelhante e “entendem” que, sem 
certos “recursos acadêmicos”, não 
se dá conta dos prazos, metas e, 
sobretudo, não se publica em veí-
culos mais importantes, não se põe 
à altura da “concorrência”, com 
currículos talvez similarmente enri-
quecidos... E la nave se va..., como 
diria Fellini, sendo, infelizmente, 
no caso, a cantora lírica morta Ed-
mea Tetua a honradez do conheci-
mento científico, cujo funeral é ali 
celebrado entre amigos, que logo 
jogarão seus restos ao mar...

E agora se pergunta: o que 
aconteceria se retornássemos rigo-
rosamente ao apud? Para produzir 
um texto sem apud e bonito assim, 
o jovem (ou experiente) autor teria 
que ir também a todas as fontes 
que dá a entender ter pesquisado. 
Ou, de outra forma, um texto cheio 
de apud revelaria a pobreza ou a 
pressa do trabalho. Um violento 
“freio de arrumação” aconteceria a 
alguns grupos ou ambientes acadê-
micos. Cairia a “produção”? Criar-
-se-iam incidentes? Enfim, como 
tal retorno rigoroso à citação da 
citação é pura quimera, vale aqui 
como simples argumento desmis-
tificador da esperteza acadêmica.

Continuemos com o tema 
“citação”, escolhido como fato re-
velador que seria, jocosamente, o 
rabo que o gato do produtivismo, 
escondido, sempre deixa de fora... 

A ABNT, na NBR 10520:2002, 
item 3.2, refere-se à citação indireta 
(além da direta, a textual), dizendo 
apenas: “Texto baseado na obra 
do autor consultado”. Da amplitu-
de dessa expressão beneficiam-se 
certos acadêmicos, que a transfor-

mam em ambiguidade. A obra é 
citada no seu todo, geralmente no 
sistema autor-data, sem localização 
de página ou páginas. A que se 
está mesmo referindo, contudo, o 
autor do texto? Ao sentido ou tese 
geral do livro ou artigo citado, ou 
seja, à contribuição maior pela qual 
passou a ser conhecido – um uso 
legítimo da citação indireta – ou a 
alguma coisa (!) naquela obra toda 
que pode vir a relacionar-se com 
o ponto específico que ele, autor, 
está afirmando em seu texto? Mui-
tas vezes fica-se sem saber, deixa-
-se na ambiguidade, e a citação 
vai de qualquer forma. Este, um 
uso forçado da citação indireta (ou 
geral). Adicione-se a este “poten-
cial” da citação indireta a facilidade 
que hoje trazem ao pesquisador os 
buscadores de palavras em textos 
e bancos de dados, e ter-se-á aqui 
uma estratégia de enorme fecundi-
dade para a elaboração de textos 
acadêmicos. “Simplifica” o traba-
lho – não precisa ler o livro ou 
artigo, basta o título, seu abstract 
e palavras-chave – e produz belos 
carrilhões de citação, às vezes de 
várias linhas cheias. Mas reduz a 
pesquisa a um jogo formal, uma 
referência destituída de sentido 
próprio. Ora, a pós-graduação 
em regime de formalismo permite 
surgir a figura estranha do pesqui-
sador “imaturo-produtivo”, aquele 
que “pegou o jeito” de trabalhar, 
o jovem cujo Lattes causa espanto 
aos mais velhos, e de quem se di-
ria: “minha vida, meu currículo”. E 
isso é aceito...

O abuso da citação indireta, 
sempre a mais fácil, está também 
na falta de sentido para seu uso tão 
intenso e que resvala ao formalis-
mo. Que imagina o autor: que todo 
fato afirmado deve ser “calçado” 
por alguma citação? Que para con-
ceitos ou teorias de que trata deve 

mencionar o máximo do que já foi 
publicado? Que é bom não perder 
uma oportunidade de incluir “uma 
citaçãozinha”? Se, tomados racio-
nalmente, estes pressupostos não 
fazem sentido, por que então sair 
espalhando citações texto afora? 
É porque a citação passou a ser 
tratada como elemento formal e 
não argumento oportuno para a 
qualidade do texto; ou porque 
o principal ponto de apoio da 
maioria dos trabalhos é, afinal, o 
argumento de autoridade (“estou 
respaldado”). E quem iria conferir 
se tantas citações indiretas foram 
feitas com propriedade? Quem, 
mesmo especialista em uma área, 
pode dizer-se capaz de reconhe-
cer as citações colhidas com um 
buscador? E como saber quem é, 
entre tantos citados, aquele nome 
desconhecido? Quantos leitores 
saberiam avaliar o grau de seleti-
vidade de tantos periódicos refe-
ridos? Na natural dúvida e diante 
de um impressionante conjunto de 
citações, fica-se com a suposição 
de que pelo menos algumas devem 
valer... O produtivismo trouxe o 
fetiche da citação! Citar é científi-
co! Credencia o artigo, que, entre 
inúmeros outros, não se terá tempo 
de ler. Ou, de outra forma, sempre 
ajuda, porque – quem sabe? – antes 
de iniciar a leitura e para uma apre-
ciação preliminar, muitos leitores 
e avaliadores costumam dar uma 
olhadinha na lista de referências...

As estratégias acima descritas, 
que jogam com o peso acadêmi-
co da citação, estão entre as que 
“facilitam” muito o trabalho do 
assoberbado autor. Mostram-no, 
porém, preocupado em produzir 
um texto que impressione e pre-
disponha favoravelmente o leitor-
-avaliador, tornando-o mais pro-
penso a aceitar outras afirmações 
do autor “não tão documentadas”, 
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ou até tolerar-lhe deslizes. Sem dú-
vida, poucos pesquisadores teriam, 
de maneira explícita, essa intenção 
“pouco científica”, mas as práticas 
em uso, por eles aprendidas desde 
os tempos de mestrado, abrigam-
-na, e estão expostas, sim, a tal 
interpretação.

Tratamento de dados: o que 
ali se dissimula?
Olhando áreas de pesquisa empí-
rica, como as ciências médicas e 
biológicas, as engenharias e ciên-
cias da matéria, e as muitas rami-
ficações tecnológicas e industriais 
delas, podemos nós, de adminis-
tração e contabilidade, aprender, 
pelas diferenças, duas coisas. Uma, 
a participação relativa, em um tex-
to de pesquisa, dos fatores de sua 
produção; outra, a proporção rela-
tiva dos elementos que compõem 
tal texto. 

Na produção do texto, a rela-
ção entre inspiração, observação 
e afirmação interpretativa é lar-
gamente favorável à segunda. A 
pesquisa transcorre sobretudo na 
atividade de gerar dados. De um 
produto agrícola infectado por fun-
go ou uma peça anatômica colhida 
na cirurgia, levados a laboratório, 
ao teste de compostos químicos ou 
efeitos de um modelo de interven-
ção em um ambiente natural, são 
dois os recursos que multiplicam 
os textos de pesquisa: campo e ins-
trumento. Este permite a repetição, 
aquele a diferenciação. Com um 
mesmo problema de interesse, um 
mesmo modelo de teste e quase 
o mesmo conjunto de referências 
a estudos anteriores, um autor ou 
grupo de pesquisa pode produzir 
uma série de artigos. Basta ir va-
riando o campo observado, onde 
ocorre a diferenciação. Nada de 
errado. Esta é uma pesquisa do 

binômio regularidade/variedade 
(a natureza e a indústria são defi-
nidas assim). 

Na composição do texto, as 
informações sobre o campo em-
pírico, as condições do teste ou 
a observação sistemática e os res-
pectivos resultados têm espaço 
privilegiado em relação à contex-
tualização do problema ou sua 
recuperação teórica. Com justeza. 
O valor das conclusões e recomen-
dações pende dali, porque se trata 
de uma pesquisa de alta estandar-
dização em seu desenho geral. 
Então, o leitor especializado quer 
saber exatamente como foi o pro-
cesso, quais e como foram usados 
os instrumentos tecnológicos, onde 
qualquer detalhe faz diferença.

As ciências humanas e sociais 
e suas interseções com outras áre-
as, no entanto, fazem pesquisa de 
possíveis reações humanas que 
se complexificam socialmente (ou 
reações sociais que se complexi-
ficam individualmente), tentam 
entender seus motivos, têm que 
trabalhar com sua linguagem e, 
inclusive, desenvolvem enorme 
esforço para criar, propor e justifi-
car estruturas decisórias coletivas. 
Não podem prender-se muito a 
um método ou devem recriá-lo fre-
quentemente. Para elas, a pesquisa 
empírica (levantamentos de cam-
po, observação sistemática, quase 
experimentos etc.), metodicamente 
orientada para produzir dados, é 
uma das opções. Quando recorre 
a esta opção, como se tem adap-
tado – pergunta-se – a pesquisa 
empírica (“quantitativa” ou “qua-
litativa”) para a maximização da 
produção de textos? Privilegiando 
o fator instrumento e a tecnologia 
que lhe veio ao encontro. 

Eis que nos aplicativos de tra-
tamento e processamento estatísti-
co de dados temos nós, agora, de 

administração e contabilidade, o 
grande instrumento multiplicador 
de papers! Dessa forma, viemos a 
adotar o modelo de replicação nas 
ciências experimentais e tecnológi-
cas! É bem possível que tenhamos 
entrado impensadamente nele; 
que esteja legitimando a produção 
vazia; e que a “era do paper aca-
dêmico” tenha levado nossa área, 
sem tradições metodológicas con-
solidadas, longe demais na orienta-
ção pelo instrumento. De tal modo 
que os pesquisadores dividem-se 
pelo instrumental metodológico 
que dominam, e isso em um grau 
que condiciona a formulação do 
problema, quando o interesse da 
pesquisa deste deveria vir primei-
ro. Ou seja, quem “trabalha” com 
certo software de pesquisa tende a 
procurar objetos de pesquisa com-
patíveis, potencializando, portanto, 
o fator instrumento. O problema 
deste pesquisador ou de seus alu-
nos sob pressão por textos pode 
ter-se tornado do tipo: “o que eu 
ponho agora em minha máqui-
na?” A principal preocupação se 
transfere à obtenção da “matéria-
-prima”, ou seja, o dado do pro-
cesso ou comportamento (objetos) 
– porque, de resto, a academia, 
com a tática chamada “pergunta 
de pesquisa”, não costuma ter 
dificuldade de criar um problema 
para a pesquisa. E introduzido com 
cuidado o input, relatórios de ou-
tput, fresquinhos, sairão do outro 
lado, talvez cheios de interessantes 
“achados”. Invertendo o que se 
pensava até agora da criatividade 
humana, a máquina operou o pe-
queno milagre do conhecimento! 

O poder de autorreprodução 
do dado não pode ser desdenhado: 
em bancos de dados compõem-se 
ou projetam-se dados de maneira 
diversa e hipotética em relação 
aos contextos reais de onde surgi-
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ram inicialmente, e o data mining 
tornou-se estratégia de pesquisa. 
Assim, pelo privilégio dado ao 
instrumento de processamento de 
dados, tornam-se menos claros 
os limites entre um bom estudo 
quantitativo, seguro e inovador, e 
os trabalhos sem inspiração, que 
começam pelo lado errado.

Nas últimas décadas, os sof-
twares de análise estatística têm 
entrado em um campo especial-
mente fértil: os discursos autôno-
mos e as conversações. Eles podem 
ser mapeados, categorizados, ter 
explicitadas estruturas vocabu-
lares, gramaticais ou semióticas 
subjacentes ao texto, viabilizando 
inúmeras análises, descobertas 
e conclusões, inclusive quanto a 
intenções não manifestadas pelos 
falantes, tudo transformado em fa-
tos de linguagem, individualmente 
significativos e computáveis. Aqui 
se tem um caso no qual, parece, é 
o instrumento que conduz a mão 
do artista, multiplicando-lhe as 
obras. Mas quem, hoje, da área de 
linguística, ainda não reconhece 
que o significado pleno do que 
se diz na linguagem natural (não 
na artificial) está sobretudo nos 
contextos subentendidos, alguns 
distantes e só conhecidos dos 
interlocutores, outros puramente 
circunstanciais e extrínsecos ao 
texto, nas implicaturas verbais e na 
pragmática que envolve toda ação 
linguística relacional? Em metáfora 
forte, como se pode supor que a 
dissecação do cadáver de alguém 
lhe revele os gestos em vida? Nas 
áreas mais distantes da linguística, 
contudo, está estabelecida a com-
placência com a oportuna ajuda 
dos softwares de análise de texto 
à fecundidade da pesquisa.

Ao fim do paper ancorado 
em processamento de dados e 
de suas conclusões, podem ter-se 

saltado perguntas substantivas ao 
autor: “Por que esta sua pesquisa, 
agora?”, “Como começou essa sua 
história?” ou “Por que observar jus-
tamente isto?” – como perguntaria 
Popper em sua “teoria do holofo-
te” para explicar o conhecimento. 
O que teria, no início, orientado 
a escolha (“coleta”) do que de-
pois se transformou em dado, ou 
seja, em um significado sob forma 
processável? As respostas a essas 
perguntas existem, pois que todo 
discurso racional as inclui, porém 
estão fora do texto e então mer-
gulhariam em motivações e expli-
cações completamente alheias aos 
propósitos confessados, chegando 
às vezes aos porões da ciência.  

Nas ciências empíricas a que 
se referiu de início esta seção 
(médicas ou biológicas, engenha-
rias etc.), os papers são bem mais 
curtos e consagram grande espa-
ço à descrição de procedimentos 
experimentais ou observacionais, 
dos quais pendem os resultados, 
sem necessidade de estender-se 
em comentários. Diversamente, 
certas tradições de ciências sociais, 
entre as quais a de administração, 
adotaram a análise em textos bem 
mais longos, inclusive no caso de 
pesquisas empíricas de geração e 
análise de dados. Houve uma com-
posição de estilos: o discursivo, 
mais ligado às raízes, e o quan-
titativo (condensado em quadros 
e tabelas). O mais frequente, no 
entanto, é manter-se a alta discursi-
vidade, sobretudo na hibridez me-
todológica dos chamados estudos 
teórico-empíricos, sem uma ideia 
clara do lugar e sentido da teoria 
(“referencial teórico”) na estraté-
gia empírica. E, dado o limite do 
número de páginas, a “solução” 
tem sido abreviar a descrição dos 
processos observacionais e da aná-
lise dos dados, tanto na pesquisa 

quantitativa quanto em outras (ge-
ralmente chamadas “qualitativas”).

Na legitimidade acadêmica atri-
buída a esta solução, contudo, se 
escondem muitas vezes improvisa-
ções inconfessáveis. Tabelas e re-
sultados seguem-se a informações 
metodológicas sumárias do tipo: 
“utilizou-se a análise de conteúdo, 
de L. Bardin” (um método conside-
rado “qualitativo”); “foram feitas ‘x’ 
entrevistas em profundidade com 
[...], cujos principais resultados são 
apresentados a seguir”; “utilizou-se 
um questionário de opções, com 
uso da escala Likert”. Ora, como 
trabalhou realmente o pesquisador 
em casos assim? Supõe-se e confia-
-se que, nessa parte “mecânica”, 
tudo foi bem feito, conforme as 
técnicas... 

Como estes e outros procedi-
mentos assemelhados se tornaram 
aceitos? “Não há espaço para mais 
que isso” – lamenta-se o autor sem 
tempo. E, assim, o núcleo central 
da pesquisa empírica, ali de onde 
surge nova versão sobre o objeto, 
torna-se uma “caixa preta”.

Em outro tipo de casos, a ade-
quação de escalas e de testes de 
significância das associações esta-
tísticas entre variáveis é pobremen-
te justificada em relação à natureza, 
às circunstâncias de coleta e ao 
tamanho da amostra. Amostragem 
é um artifício de pesquisa basea-
do na regularidade e estrutura de 
modelos de ocorrência, expressos 
em linguagem estatística, e sua re-
presentatividade objetiva (demons-
trável) é a base das conclusões 
dos testes. Uma grande criação da 
metodologia, a ser tratada tecni-
camente, respeitadas suas origens! 
Depois que alguns autores de ma-
nuais de metodologia de pesquisa, 
no entanto, resolveram trazer o 
prestígio científico da amostragem 
para outros procedimentos de de-
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finição de campo empírico, criou-
-se a “amostra por conveniência”, 
uma aberração de critério. Nega 
a aleatoriedade da ocorrência do 
fenômeno e põe no lugar fatores 
alheios à natureza dele, geralmente 
do lado do pesquisador (proximi-
dade, facilidade etc.), sendo o ló-
gico demonstrável substituído pelo 
prático possível. A coisa facilmente 
degenera no “foi o que deu para 
conseguir”, e ninguém vai deixar 
de aceitar a pesquisa do aluno por 
causa disso... 

Trabalhos estruturados com 
centro de gravidade argumentativo 
na observação, geração e tratamen-
to de dados deveriam adequar sua 
composição textual a essa opção 
metodológica. Poderiam ser muito 
mais curtos e fazer-se acompanhar 
de apêndice metodológico, facul-
tado ao leitor, onde o processo 
fosse cuidadosamente explicado, 
inclusive com apresentação de 
questionários, formulários e mo-
delos de análise e de tabelas de 
classificação. Nada disso é trivial e, 
na aplicação ligeira de parâmetros 
gerais, descaracterizam-se os casos.

Um território metodológico 
livre
Integra o submundo da pesquisa 
este “território metodológico livre” 
em que se transformaram muitos 
estudos autodeclarados “qualitati-
vos”. Ali têm refúgio a improvisa-
ção e a incompetência. Registre-
-se o fato de que, nos últimos 10 
anos, inverteu-se nos encontros 
da ANPAD a proporção entre es-
tudos quantitativos e qualitativos, 
em favor destes. A variedade de 
procedimentos qualitativos de 
pesquisa, ou seja, que não se or-
denam à interpretação de fatos em 
linguagem numérica, permite en-
contrar formas de concluir-se uma 

boa pesquisa evitando o tempo, a 
mobilização de recursos e o des-
gaste do pesquisador que ocorrem 
em coleta (produção) e análise de 
dados quantitativos. Isso é claro e 
favorece a relação produção/tem-
po. Mas também deixa dúvidas na 
relação grau de qualidade/produ-
ção, ou esconde a ambiguidade e 
a evasão metodológicas. É correto 
dizer que não se pode julgar proce-
dimentos qualitativos com critérios 
quantitativos, como precisão, uso 
de parâmetros formais e rigor de 
linguagem. Para tal, seria preciso 
admitir também o inverso, sobre-
tudo a incapacidade de a precisão 
e a linguagem numéricas expres-
sarem o essencial de comporta-
mentos, decisões e interioridade 
humanos, além de motivações al-
tamente complexas que geram re-
lações entre as pessoas e podem 
(ou não) mudá-las. O que merece 
crítica, porém, é querer transferir 
a ambiguidade do objeto (huma-
no, social) para o método e, neste, 
agir sem critérios, procedimentos 
claros, contextuação conceitual e 
teórica adequadas. Isso não seria 
fugir ao rigor – que nesse tipo de 
pesquisa realmente é um valor 
a ser redefinido – seria praticar 
evasão metodológica e transpor 
as fronteiras do consensualmente 
científico. É exemplo disso o apelo 
ao “paradigma interpretativista” ou 
“fenomenológico” para justificar a 
entronização da simples intuição 
do pesquisador na análise de tex-
tos orais e escritos como critério 
soberano, justo ali, onde a linguís-
tica e a filosofia analítica da lingua-
gem têm feito imensos progressos 
e tornado aquela uma atividade 
estritamente objetiva – tudo pode 
ser encontrado na linguagem, um 
ato público, inclusive os indicado-
res verbais do que ali está presente, 
mas não explícito.

É ousado, mas necessário, 
observar que a frouxidão dos 
procedimentos que facilitam a má 
pesquisa tem guarida justamente 
na ambiguidade congênita dos 
chamados “métodos qualitativos”. 
Essa denominação aglutina o que 
não devia, é um “guarda-chuva” 
metodológico inútil e sua consis-
tência paradigmática (paradigma 
de pesquisa) nunca deixou de ser 
contestada em mais de meio século 
de intensa prática nas ciências so-
ciais3. E um resíduo dificilmente re-
movível da ambiguidade e evasão 
metodológica corre, infelizmente, 
à conta da falta de identidade 
epistemológica ou caracterização 
metodológica geral da área de 
administração – ou, de outra for-
ma, seu pluralismo linguístico e 
sua interdisciplinaridade radical 
ainda não foram suficientemente 
esclarecidos.

 

O risco do discurso no vazio: 
onde está o “leitor-externo”?
Por que se redobram insatisfa-
ções, se nossa área tem consegui-
do atender às exigências oficiais 
de produção – o que se pode ver 
pela ascensão de nível entre pro-
gramas e periódicos no Qualis, nos 
últimos três triênios? A insatisfação 
tem procurado expressar-se pelo 
conceito de relevância4. Mas já 
que este não pode ser um conceito 
absoluto (implicaria um parâmetro 
normativo universal) a pergunta 
pode ser: relevante para quem? 
Comecemos pondo um divisor de 
águas: a academia professa estu-
dar problemas teóricos internos 
ou problemas do mundo organi-
zacional e profissional? Se o caso 
é o primeiro destes, tudo fica mais 
fácil de entender; deixemos a aca-
demia em paz. Mas é justamente do 
segundo caso que surgem aquelas 
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insatisfações. O ponto aqui é que 
o critério da relevância da produ-
ção deve ser, de alguma forma, 
externo ao meio acadêmico, ou 
este se fecha em critérios formais 
internos, lócus do discurso vazio. 
“Discurso vazio” não é o que não 
diz nada – seria incompreensível 
– é o “vazio de interesse”, porque 
não foi “pedido”. E se, mesmo as-
sim, é proferido, cai no vazio. O 
nó da questão é que o critério de 
interesse de muitos acadêmicos é 
autorreferenciado. Então o discur-
so de um pesquisador é tolerado 
pelo outro, também autorreferen-
ciado, desde que obedeça a regras 
formais de estruturação e apre-
sentação. Assim, o discurso vazio 
de interesse tende a maximizar a 
formalização. E, no longo prazo 
proferido, corre o risco de tornar-
-se um discurso no vazio.

No âmbito das ciências sociais, 
cientistas políticos, historiadores, 
geógrafos, economistas e mesmo 
sociólogos têm, no fluxo quase di-
ário dos eventos que o jornalismo 
traz a público, ocasião de emitir 
opiniões qualificadas. Ali estão 
eles, chamados pela própria im-
prensa e por fóruns públicos para 
emitir opiniões. Estas se põem em 
confronto com um grande back-
ground de experiência e informa-
ção circulante, inclusive dos pró-
prios comentaristas na imprensa, 
e aí a pertinência e a relevância 
do que dizem, com base em suas 
pesquisas e estudos publicados, 
se testam e se controlam. Eles 
têm margem limitada para suas 
previsões e críticas, e expõem sua 
ciência ao fazê-las. 

Mas, quando se trata de mer-
cados e gestão pública, questões 
empresariais, corporativas, ge-
renciais (públicas ou privadas) e 
institucionais, quem é chamado 
a opinar? Empresários, gerentes, 

consultores, advogados, políticos 
e os próprios economistas e soció-
logos (que, inclusive, discutem ex-
plicitamente políticas públicas). E 
sobre o que opinam os acadêmicos 
de administração, dita uma ciência 
social aplicada? Apresentariam eles 
soluções em projetos ao mundo 
das organizações públicas e priva-
das, concorrendo com consultores 
profissionais? Alguém responderá: 
acadêmicos não apresentam pro-
jetos nem opinam! Eles explicam 
cientificamente os fenômenos, ao 
estilo das ciências da natureza, 
mesmo que tal não se lhes peça e 
que escolham, eles próprios, que 
fenômenos interessa explicar. Mas 
então, que conexão objetiva com a 
sociedade os preveniria, no longo 
prazo, de construir uma cultura 
científica no vazio, por prisão a 
critérios formais internos?

As fichas de avaliação usadas 
em congressos e periódicos, gran-
de elemento institucional formador 
da cultura dos avaliadores, são o 
ponto de convergência de toda 
essa questão. Atendidos suficien-
temente seus critérios, o texto é 
liberado e sai à procura de leitores. 
Apesar de todos os aperfeiçoamen-
tos ocorridos, elas estão perdendo 
a guerra contra a produção fácil e 
gratuita. Porque não conseguem 
livrar-se da prioridade afinal dada 
aos critérios formais. Já não é de 
falar-se aqui apenas dos itens 
relativos à riqueza ou qualidade 
das referências à literatura, à boa 
estruturação interna e à apresen-
tação vernacular do texto. Hoje 
predomina, nas fichas e no julga-
mento dos avaliadores, a relação 
entre objetivos e resultados. Ora, 
ainda aqui a intenção se detém no 
formal: desde que “entregue o que 
promete”... (o “delivery” garanti-
ria aprovação). Porque daí para a 
frente, o julgamento do avaliador 

passaria para outra esfera de legi-
timidade, onde o formalismo se es-
conde no velho dilema “objetivo x 
subjetivo”: a situação sempre difícil 
de julgar um colega no campo livre 
das posições científicas se refugia 
na confusão entre objetividade, 
que é qualidade da argumentação 
com razões, e formalismo, que 
é qualidade no cumprimento de 
regras consensuais. A avaliação 
formal diz: “cumpriu as exigências? 
então pode passar”. Dessa forma, 
à consciência do avaliador, deci-
sor da vida ou da morte do artigo 
submetido, os itens “originalidade 
e relevância” e “contribuição para 
a área”, na ficha, se apresentam 
como “meio subjetivos”. Tal tende 
a ser o julgamento de pares. E, nes-
te fórum, dificilmente a qualidade 
formal deixará de prevalecer. 

Talvez não se possa pedir às 
fichas de avaliação muito mais do 
que hoje fazem, senão que se po-
sicionem como fator integralizante, 
até mais demorado (retornos), uma 
segunda etapa também decisiva da 
avaliação, desvinculada de análise 
anterior, autônoma e não formali-
zada, do interesse substantivo do 
artigo, proferimento público: bom 
para que e para quem? 

Obviamente, o leitor tem que 
entrar em cena, elevado bem acima 
de qualquer interesse do autor em 
contabilizar mais um artigo. E se 
o leitor-avaliador acadêmico está 
parcialmente envolvido na trama 
do interesse produtivista que pri-
vilegia o critério formal, talvez seja 
útil chamar o “leitor-externo”. Ele 
pode ajudar a romper o círculo 
vicioso. “Leitor-externo” está gra-
fado assim para ensejar sentido 
simbólico maior: o rompimento de 
uma barreira seletiva injustificável, 
dissuasiva de leitores de qualquer 
ponto da sociedade. Quem repre-
senta seu interesse? Quem falaria 
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por eles, para que aconteça este 
acordo fundamental da comunica-
ção, talvez capaz de obviar o dis-
curso acadêmico tendente ao vazio? 

E, assim, de repente, a ques-
tão parece convergir para o editor 
ou o comitê editorial, no caso dos 
periódicos (ou artifício substitu-
tivo, no caso de congressos). A 
prática atual da pré-seleção é o 
espaço oportuno para um juízo 
que privilegie especificamente a 
relevância social do esforço de um 
pesquisador. A função do editor é 
pública (ele fará a “publicação”). 
Talvez já não baste, após uma lei-
tura preliminar, que veja o nível 
de qualidade (in genere) do artigo 
submetido e o distribua para o ava-
liador especialista, a quem incum-
birá o juízo completo e principal. 
Pelo menos para muitos temas de 
artigos, é preciso pensar em uma 
primeira e decisiva etapa na qual 
o interesse público do texto esteja 
representado. Isso seria completa-
mente novo na academia, poderia 
arejá-la; poderia indicar aos meios 
produtivos, governamentais e ou-
tros, eventualmente chamados a 
dizer algo sobre um texto, que este 
produto da ciência não vale menos 
do que aqueles que a tecnologia 
industrial leva às lojas e mercados; 
que há uma diferença entre lingua-
gem apropriada e relevância social 
do texto – e alguém deseja que 
esta acompanhe aquela. E se uma 
área de fronteira com a sociedade, 
como a administração, for capaz 
de fazê-lo sem perda de qualida-
de, os meios científicos quedarão 
atentos. E teremos aprendido que 
produtivismo não é só um proble-
ma interno ao ambiente acadêmi-
co. Alguém fora está deixando de 
receber o bem cultural inestimável 
de um bom texto acadêmico.

E aqui se terminam essas re-
flexões sobre práticas – aparen-

temente apenas detalhes – do 
cotidiano da elaboração e legiti-
mação de textos acadêmicos, em 
que se identifica e expõe à crítica 
o produtivismo. Elas suportam e 
viabilizam a ciência irrelevante. 
Tornaram-se instituições, e é preci-
so descredenciá-las – o que tomará 
tempo e gerações, fazendo lembrar 
o sonho do rei assírio Nabucodo-
nosor, decifrado pelo jovem Davi, 
no qual um gigante, representan-
do a quinta geração de sucessores 
dele, destinada ao fracasso, tinha 
os pés de barro...  

Um post scriptum. Estas pá-
ginas são de um autor penitente. 
Foi pecador de quase todos os 
pecados que aponta neste texto. 
Arrependido, agora, pretende com 
ele em parte expiá-los, e redimido 
sentir-se-á ao ouvir algum dia do 
leitor, como em um antigo ritual 
cristão, a “renúncia às pompas e 
seduções” do produtivismo... 
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